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Participação popular na Estratégia Saúde da Família: 
espaço potencial de construção de saúde

Popular participation in the family health strategy: potential space of health construction
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Resumo

Os Conselhos Locais de Saúde (CLS) devem atuar como interlocu-
tores entre a comunidade e a direção da unidade de saúde para 
melhor atender às necessidades da comunidade local. Entretanto, 
a simples implantação dos CLS não garante uma gestão partici-
pativa no SUS. Observando o cenário de uma USF, do município 
de Santo André, no qual muitos usuários tinham di�culdade em 
identi�car seus representantes, questionou-se como tem se dado 
essa representatividade. Considerou-se necessário fortalecer o 
espaço do CLS. Implementou-se algumas ações, como: conversa 
com a população sobre a função do CLS, confecção de um cartaz 
sobre essa instância, incentivo da comunidade para participar das 
reuniões mensais, um mural na USF para divulgar informações 
referentes ao CLS. Essas ações foram disparadoras do processo 
de reaproximação desses sujeitos na busca da construção de um 
espaço para o exercício da cidadania e de um serviço de saúde 
de qualidade.

Palavras-chave: estratégia saúde da família, participação da comu-
nidade, planejamento em saúde.

Abstract

Local Health Councils (CLS) should act as interlocutors between 
the community and the health unit management to better meet 
the needs of the local community. But the simple implementation 
of CLS does not guarantee participative management in SUS. Ob-
serving the scenario of a USF (Family Health Unit), of Santo André 
city, in which many users had dif�culty in identifying their represen-
tatives, it was questioned how this representativity has occurred. 
It was considered necessary to strengthen the space of the CLS. 
Some actions were implemented, such as: a conversation with the 
population about the role of the CLS, the creation of a poster about 
this body, the community’s incentive to participate in monthly me-
etings, a mural at the USF to disseminate CLS information. These 
actions were triggering the process of rapprochement of these sub-
jects in the search for the construction of a space for the exercise 
of citizenship and a quality health service.

Keywords: family health strategy, community Participation, health 
planning.

Introdução e justi�cativa

O interesse pelo tema foi delineando-se 

com a minha inserção como enfermeira e 

encarregada técnica em uma Unidade de 

Saúde da Família (USF) do município de Santo 

André, no Estado de São Paulo. 

deral de São Carlos e graduação em Enfermagem Bacharelado pela Escola 
de Enfermagem de Ribeirão Preto – USP. Atualmente atua como encarregada 
técnica em uma Unidade de Saúde da Família do município de Santo André –SP.

Participando de reuniões de conselho local 

de saúde, percebi a di�culdade dos conselheiros 

em fazer desses instantes oportunidades de con-

vivência democrática de propostas e utilizar esse 

espaço para o exercício da cidadania. Observei, 
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também, que a comunidade tinha di�culdade em 

identi�car os conselheiros que representavam 

os usuários do serviço, bem como a função do 

conselho.

Essa situação vivenciada suscitou alguns 

questionamentos: Qual é o entendimento que os 

conselheiros de saúde têm sobre essa instância 

de participação popular? Que tipo de representa-

ção é essa, cujos representados não reconhecem 

seus representantes?

Após a aprovação da Constituição Federal 

Brasileira de 1988, que de�niu a saúde como re-

sultante de políticas sociais e econômicas e co-

mo “direito de todos e dever do Estado”, o Siste-

ma Único de Saúde (SUS) é instituído. A partir de 

então as ações e os serviços de saúde deveriam 

ser promovidos por um sistema único, organiza-

do com base nos princípios da descentralização, 

integralidade, resolutividade, universalidade, equi-

dade, intersetorialidade, participação e controle 

social. Buscou-se, assim, garantir a ampliação do 

acesso e a participação social na gestão e orga-

nização dos serviços de saúde, além de mudan-

ças nas formas de produzir assistência à saúde 

no país.

Para suplantar o modelo assistencial hege-

mônico, também conhecido como modelo clíni-

co, que apresenta características curativa, tec-

nicista, biologicista e individual, com centralida-

de na �gura do médico, o Ministério da Saúde 

de�ne a Atenção Básica à Saúde (ABS) como  

reordenadora do sistema, sendo prioritariamen-

te implantada através do Programa de Saúde da 

Família (PSF).1 

Tal estratégia procura rea�rmar os princípios 

básicos do SUS e representa a possibilidade de 

aproximação entre serviço/sistema e usuários/

necessidade, pautado no pressuposto do diálogo 

entre equipe multipro�ssional e usuário.2 A pro-

posta de ESF prevê a participação de toda a co-

munidade, em parceria com a Equipe de Saúde 

da Família, na identi�cação das causas dos pro-

blemas de saúde, na de�nição de prioridades 

e no acompanhamento da avaliação de todo o 

trabalho.

Esse estudo abordará a participação institu-

cionalizada, especi�camente o Conselho Local de 

Saúde, instrumento de controle social. Isso não 

se deve a uma desvalorização de outros espaços 

de participação e, muito menos, de uma redução 

da participação popular a reuniões esporádicas 

de conselho. Trata-se somente de reconhecer a 

potencialidade desse espaço como decisório nas 

ações de saúde.

Controle social é o termo mais utilizado, mas 

se trata de um reducionismo, uma vez que esse 

não traduz a amplitude do direito assegurado que 

permite não somente o controle e a �scalização 

permanente da aplicação de recursos públicos. 

Esse direito se manifesta através da proposição, 

onde cidadãos participam de formulação de polí-

ticas, intervindo em decisões e orientando a ad-

ministração pública quanto às melhores medidas 

a serem adotadas, com o objetivo de atender aos 

legítimos interesses públicos.3

Assim, é através da participação popular 

que se busca assegurar que os gestores públicos 

se comprometam com a excelência na concep-

ção e implementação dos programas, projetos, 

ações e serviços de saúde.3

A Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990, 

dispõe sobre a participação da comunidade na 

gestão do SUS e de�ne instâncias de controle 

social nas diferentes esferas de gestão, a saber: 

Conselhos e Conferências de Saúde.4

Os Conselhos de Saúde têm caráter perma-

nente e deliberativo, órgão colegiado composto 

por representantes do governo, prestadores de 

serviço, pro�ssionais de saúde e usuários, sen-

do a participação do usuário paritaria em relação 

ao conjunto dos demais segmentos. Eles atuam 

na formulação de estratégias e no controle da 
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execução da política de saúde na instância cor-

respondente, inclusive nos aspectos econômicos 

e �nanceiros, cujas decisões serão homologadas 

pelo chefe do poder legalmente constituído em 

cada esfera do governo.4

Quanto aos Conselhos Locais de Saúde 

(CLS), esses são órgãos auxiliares e colegiados, 

hierarquicamente subordinados ao Conselho Mu-

nicipal de Saúde, tendo como �nalidade de�nir as 

prioridades de atuação das unidades de saúde, 

conforme diretrizes estabelecidas pela Conferên-

cia e Plano Municipal de Saúde. Deve ser com-

posto por usuários, representantes dos trabalha-

dores de saúde e pela administração da unidade, 

ser paritário, garantindo metade dos participan-

tes como representantes de usuários e da popu-

lação local.

Como atribuições do Conselho Local de 

Saúde, destaca-se:5

I.  conhecer os problemas de saúde da po-

pulação da área de abrangência da unida-

de ou da população por ela atendida, de 

acordo com seu grau de complexidade;

II.  atuar como interlocutores entre a comu-

nidade, a direção da unidade e o Conse-

lho Municipal de Saúde na discussão dos 

problemas da unidade de saúde e das 

necessidades e demandas da população; 

III.  representar a população, quando couber, 

mediante petições, requerimentos, abai-

xo-assinados e outros;

IV. fi scalizar o desenvolvimento das metas 

e diretrizes estabelecidas na unidade e 

apresentar propostas para aperfeiçoar o 

planejamento e a organização dos servi-

ços prestados à população pela respec-

tiva unidade de saúde;

V.  incentivar a população a utilizar os servi-

ços públicos de saúde;

VI.  avaliar quadrimestralmente os relatórios 

de produção e o desempenho da Unida-

de de Saúde, tanto do ponto de vista qua-

litativo como quantitativo; 

VII.  aprovar seu Regimento Interno, respei-

tadas as deliberações do CMS, e avaliar 

quadrimestralmente os relatórios de pro-

dução. (Santo André, 2015).

A construção do controle social dentro de 

um espaço participativo local de saúde torna-se 

muito importante para a população, pois amplia 

ainda mais a descentralização das decisões e 

a população pode acompanhar, avaliar e indicar 

prioridades para as ações de saúde a serem exe-

cutadas pela ESF, todavia, não se pode restringir 

a ele a solução de todos os problemas enfrenta-

dos na saúde.6

Os Conselhos devem proporcionar convivên-

cia democrática de propostas, às vezes con�itan-

tes, mas o que se veri�ca na realidade, muitas 

vezes, é uma arena de con�itos de diferentes 

grupos em disputa. Ao transferir poderes a seus 

representantes o cidadão espera que esses res-

pondam não apenas aos interesses pessoais e 

sim coletivos.3

Segundo Soratto, Witt e Faria6, em sua 

pesquisa, observaram que há um discurso re-

clamatório de indignação individual, mas não um 

de participação coletiva, detecção, priorização e 

solução dos problemas cotidianos e da organi-

zação dos serviços de saúde. Percebe-se, por 

outro lado, no interior dos serviços de saúde, o 

entrave para a participação popular. Isso porque 

abrir a porta e o interior dos serviços de saúde 

signi�caria e implicaria compartilhar saberes e 

poderes.
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 É necessário que o trabalhador de saúde 

entenda que uma parceria com a comunidade, 

valorizando o saber popular e o diálogo, não acar-

retará na diluição do seu poder. Ao contrário, con-

tribuirá para a potencialização do poder de traba-

lhadores de saúde e usuários, porém levando-os 

a uma nova forma de exercê-lo, não mais autori-

tário/submisso, mais crítica, re�exiva, dialógica, 

o que pode ser a base para uma mudança que 

antes parecia utópica.7

Embora a participação popular e o controle 

social sejam garantidos legalmente, a existência 

e simples implantação dos Conselhos de Saúde 

não garantem uma gestão democrática e partici-

pativa no SUS. Faz-se necessário reconhecer os 

desa�os que envolvem a efetiva operacionaliza-

ção desses espaços de participação.

Na realidade dos serviços de saúde, há uma 

grande di�culdade entre os trabalhadores no sen-

tido de mobilizar e incentivar a população para 

juntos pensarem e construírem a saúde.6

O Conselho tem que ser construído de ma-

neira que seja um espaço consensual, em que 

as discussões se convergem para o interesse 

de todos. Rati�ca-se para isso a importância da 

sensibilização dos conselheiros quanto às su-

as atribuições, as quais ultrapassam defender 

interesses particulares, ou seja, ressigni�car o 

Conselho Local de Saúde como espaço de po-

tencialização das mudanças signi�cativas na re-

alidade de saúde.

Objetivos

Objetivo geral

Fortalecer o espaço do CLS enquanto 

instrumento de participação social, de manei-

ra que esse seja efetivo e se obtenha mudan-

ças signi�cativas da condição de saúde da 

comunidade.

Objetivos especí�cos

•  Compreender como os conselheiros de 

saúde entendem o seu papel.

•  Discutir com os conselheiros de saúde 

suas atribuições legalmente de�nidas.

•  Estimular a comunidade a participar das 

reuniões de Conselho Local de Saúde.

Metodologia

Visando a atingir os objetivos propostos e 

utilizando-se desse período como preparatório 

para as eleições do CLS que estava programado 

para 29/6/2017, os conselheiros de saúde reali-

zaram uma mobilização, no dia 18/4/2017, abor-

dando os usuários em sala de espera para con-

sulta. Tal mobilização era para ressaltar o papel 

do conselho, bem como convidar os cadastrados 

para as reuniões periódicas. 

Foi confeccionado um cartaz explicativo so-

bre o CLS, com uma linguagem simples e de fácil 

entendimento pela comunidade, que �cou expos-

to na USF.

Separou-se também um mural na USF ape-

nas para veicular informações sobre o conselho. 

Nele foram expostos os nomes dos conselheiros 

e a programação anual de reunião. Após as elei-

ções, na primeira reunião do ano de 2018, foi lido 

o regimento interno, sanando dúvidas quanto às 

atribuições de seus membros.

Cada conselheiro foi incentivado a trazer 

pessoas da comunidade para conhecer a dinâ-

mica desse espaço. Além dessas ações, devi-

do a um assunto de extrema relevância públi-

ca e às diversas dúvidas que circulavam entre 

a população, foi realizado por uma das enfer-

meiras da USF, no dia 19/1/2018, roda de 

conversa com os conselheiros abordando o 

tema Febre Amarela. Dessa maneira, segui-

mos tentando realizar maior aproximação entre 

conselheiros-unidade-comunidade.
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Resultados 

Nas reuniões de CLS, subsequentes a  
essas atividades, percebeu-se a adoção de uma 
postura mais dialógica por parte dos represen-
tantes da comunidade, na construção de solu-
ções de problemas. Os conselheiros representan-
tes da comunidade passaram a exercer um papel 
que vai além da função �scalizadora. Quanto aos 
funcionários, esses externalizam com mais clare-
za as di�culdades enfrentadas dia a dia porque 
entendem que o conselho é um parceiro na cons-

trução de serviço de qualidade à população.

Considerações �nais

A experiência relatada acima foi um dispara-
dor do processo de reaproximação desses sujei-
tos na busca da construção de um espaço para o 
exercício da cidadania e, consequentemente, de 
um serviço de saúde de qualidade que melhor 

atenda às necessidades da comunidade.
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